LEI Nº 583, de 28 de fevereiro de 2001.

Altera a Lei nº 268, de 26 de abril de 1993 e dá outras providências.

 



JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º - A letra “a”, do parágrafo único do Art. 4º, da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º- ...

Parágrafo único: É presumida:

a) a carência do indivíduo com renda individual não superior a 2,5 (dois e meio) salários mínimos;

b) tratar-se de necessitado especial, na forma do disposto no inciso III deste artigo, o indivíduo com renda individual de até 03 (três) salários mínimos.

 



Art. 2º  - O art. 5º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º - Os auxílios às pessoas  somente serão concedidos àquelas consideradas necessitadas e cadastradas na Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social.

Parágrafo Primeiro: A Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social, manterá atualizados os dados  sócio- econômicos da família, revisando-os pelo menos uma vez ao ano”.

 



Art. 3º - São alterados os incisos I e  IV e acrescentados os parágrafos terceiro e quarto, ao art. 6º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º - ...

I - Material para construção, reforma ou recuperação de moradia própria, até um valor de no máximo R$ 3.000,00 (três mil reais), por unidade habitacional.

IV - Auxílio para sepultamento.

Parágrafo terceiro: Somente estarão aptos ao benefício citado no inciso I, os munícipes que possuírem um único imóvel, que nele residirem no caso da reforma ou recuperação, ou venham a residir no caso da construção, na qual a área total  construída não poderá ser superior a 65,00 m² (sessenta  e cinco metros quadrados).   





Parágrafo quarto: Todo contribuinte beneficiado com material de construção, estará sujeito à devolução dos valores recebidos, devidamente atualizados, caso venha a vender, alugar ou doar o imóvel a terceiros, pelo período de 08 (oito) anos após o benefício.

Parágrafo quinto: O auxílio para sepultamento citado no inciso IV, será pago diretamente ao prestador do serviço, num valor fixo de R$ 100,00 (cem reais), por sepultamento."

 



Art. 4º - O art. 7º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º - A ordem para atendimento às pessoas necessitadas será sempre fornecida pela Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social, por "ATENDA-SE", individualizado, dirigido ao profissional, fornecedor do bem ou do serviço, ou ao chefe do almoxarifado, quando for o caso.

Parágrafo Primeiro: O fornecimento do "ATENDA-SE" dependerá sempre da existência do medicamento, material, da disponibilidade de equipamentos e máquinas e de dotação orçamentária com empenho prévio da despesa." 


 



Art. 5º - O art. 8º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8º - Caberá sempre à Secretaria Municipal competente, atestar a execução dos serviços, fornecimento de material, medicamento ou bem, para liquidação da despesa.

Parágrafo Único: Entenda-se como competente, para o caso de realização de obras e construções, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, e nos demais casos abrangidos por esta Lei, a  Secretaria  Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social."

 



Art. 6º - O art. 17 da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 17 - Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social a execução do disposto nesta Lei, sem prejuízo dos atos de competência da Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento e demais órgãos da Administração Municipal."

 



Art. 7º - O art. 19 da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19 - O poder executivo estabelecerá por decreto as entidades beneficiadas na forma desta Lei."





Art. 8º - O art. 20 da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 - As despesas desta Lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social, ou verbas externas para tais finalidades”.

 



Art. 9º - O art. 21 da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21 - O poder executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo os procedimentos compatíveis com as normas ora estabelecidas, visando compatibilizar a estrutura da Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social para as atribuições que lhe são cometidas”.

 



Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 28 de fevereiro de 2001.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Darci Felis Savegnago

Secretário de Administração

